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Com início à zero hora do dia vinte e um de agosto de dois mil e vinte e cinco e
encerramento às vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do dia 28 de agosto de
dois mil e vinte e cinco, o Plenário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho reuniu-se
em sessão virtual, nos termos do Regimento Interno do CSJT, sob a presidência do Exmo.
Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, com as presenças dos Exmos. Conselheiros
Mauricio Godinho Delgado, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Cláudio Mascarenhas
Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Cesar Marques Carvalho,
Márcia Andrea Farias da Silva, Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa e Manuela
Hermes de Lima, e da Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.ª Teresa Cristina
D'Almeida Basteiro. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: PCA-601-
39.2024.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Mauricio Jose Godinho Delgado,
Requerente: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO,
Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, Decisão: nos termos do
art. 80, § 7º, do Regimento Interno do CSJT, remeter o processo para julgamento
presencial, a pedido do Conselheiro Relator; Processo: Ato-1000595-78.2025.5.90.0000,
Relator: Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Interessado: CONSELHO
SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Decisão: remeter o processo para sessão futura,
ante destaque do Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, nos termos do art.
80, §5º, III, do RI-CSJT; Processo: Ato-1000830-45.2025.5.90.0000, Relator: Exmo.
Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Interessado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO, Decisão: por unanimidade, admitir o procedimento de Ato Normativo,
para referendar o Ato CSJT.GP.SG.SEOFI n.º 58, de 6 de agosto de 2025, nos termos da
fundamentação; Processo: Ato-1000829-60.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Interessado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, Decisão: por unanimidade, admitir o procedimento de Ato Normativo, para
referendar o Ato Conjunto CSJT.GP.ENAMAT n.º 34, de 4 de junho de 2025, nos termos da
fundamentação; Processo: ConsAdm-1000775-94.2025.5.90.0000, Relator: Exmo.
Conselheiro Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, Consulente: TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Consultado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO, Decisão: por unanimidade, referendar a decisão do Presidente do CSJT,
que indeferiu a concessão da tutela de urgência requerida, bem como não conhecer da
presente consulta administrativa; Processo: RecAdm-1000821-83.2025.5.90.0000, Relator:
Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente: MARCIO ALEXANDRE DA
SILVA, Recorrido: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Terceiro Interessado:
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso administrativo e, no mérito, negar-lhe provimento; Processo: RecAdm-
1000764-65.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga,
Recorrente: MATHEUS MARTINS VIEIRA, Recorrido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO, Terceiro Interessado: EDGAR OLIVEIRA CAMPOS, Decisão: por
unanimidade: 1) conhecer do recurso administrativo e, no mérito, desprovê-lo; 2)
referendar o deferimento da medida liminar proferida nos autos deste Procedimento de
Controle Administrativo, mantendo a suspensão do ato de nomeação do Sr. Edgar Oliveira
Campos; e 3) retornar o feito à classe de Pedido de Providências e restituí-lo à relatoria
original neste Conselho; Processo: MON-8461-67.2019.5.90.0000, Relatora: Exma. Ministra
Conselheira Maria Helena Mallmann, Interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
19ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, homologar parcialmente o Relatório de
Monitoramento n.º 2 apresentado pela Coordenadoria de Controle e Auditoria para
determinar a expedição de ofício à Presidência do Tribunal Regional da 19ª Região
alertando-a da necessidade de instauração de tomada de contas especial sempre que
tiver conhecimento de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário
(arts. 8º e 50, III, da Lei n.º 8.443/1992); Processo: PP-1000028-81.2024.5.90.0000,
Requerentes: DANIELA DE ANDRADE PESSOA, RENNE ROCHA SENA, MARIA ISABEL ROSSI
DE ALMEIDA CARDIA, RAQUEL BRAGA DO SALGADO FIALHO, ALEXANDRA DA SILVA
QUINALIA, GABRIELA RIVOLI COSTA, IGLADISON AMORIM CONCEIÇÃO, VICTOR PETRI
SILVA, DANIELA FERRARINI GUARIZE, NATHALIA ROSSI CORDEIRO, JULIANA FERREIRA
HODNIKI, ALINE MARIA SANTINI PARELLI, Requerido: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO (CSJT), Relator: Exmo. Conselheiro Cesar Marques Carvalho, Decisão:
remeter o processo para sessão presencial, ante destaque do Exmo. Conselheiro Aloysio
Correa da Veiga, nos termos do art. 80, §5º, III, do RI-CSJT; Processo: PCA-1151-
34.2024.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Cesar Marques Carvalho, Requerente:
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ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Terceiro Interessado:
ARY SAMPAIO ROCHA, Decisão: por unanimidade, admitir o presente Procedimento de
Controle Administrativo e, no mérito, julgá-lo procedente para desconstituir o venerando
acórdão proferido pelo Egrégio Órgão Especial do TRT5 nos autos do Recurso
Administrativo 0003507-03.2023.5.05.0000; Processo: PP - 1000174-25.2024.5.90.0000,
Relator: Exmo. Conselheiro Cláudio Mascarenhas Brandão, Requerente: HELIO MECENAS,
Requeridos: PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, conhecer
do presente Pedido de Providências, e, no mérito, negar provimento ao Recurso
Administrativo interposto pelo requerente. Determina-se, ainda, a cassação da liminar
deferida no âmbito do TRT da 20ª Região e a imediata observância ao Ato SEGEP.PR n.º
233, de 12/12/2023, que determinou o registro, nos respectivos assentamentos funcionais,
da perda do cargo público, em cumprimento à decisão exarada na Ação Penal n.º
0000446- 96.2004.4.05.8500, e do Ato SEGEP.PR n.º 234, de 12/12/2023, que anulou o Ato
CGP.PR n.º 050, de 10/11/2020, que concedeu aposentadoria voluntária ao servidor em
referência; Processo: PCA-1000053-94.2024.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro
Cláudio Mascarenhas Brandão, Requerente: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, Decisão: por
unanimidade, conhecer do procedimento de controle administrativo e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar ao TRT da 9ª Região a observância do disposto no art. 13, VI,
da Resolução CSJT n.º 415/2025, no tocante ao prazo mínimo de um ano dos mandatos
dos coordenadores e dos supervisores dos Cejuscs do referido TRT, determinando-se a
alteração de seus normativos, especialmente as Resoluções Administrativas n.os 19 a 29,
todas de 2022. Determina-se, ainda, o envio das alterações efetivas à Secretaria Geral do
C S J T ; Processo: PCA-701-91.2024.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Cláudio
Mascarenhas Brandão, Requerente: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 5ª REGIÃO, Requerido: ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
5ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, conhecer do procedimento de controle
administrativo, e, no mérito, dar-lhe provimento para desconstituir a decisão proferida
pelo Órgão Especial do TRT da 5ª Região no Recurso Administrativo no 0000681-
04.2023.5.05.0000, que concedeu o benefício de condição especial de trabalho na
modalidade de teletrabalho integral ao servidor LUCIANO LANDIM BATISTA DA COSTA, por
tempo indeterminado, sem acréscimo de produtividade, determinado, contudo, seja
atribuída prioridade ao servidor para a concessão do teletrabalho, desde que submetido
aos parâmetros previstos na Resolução CNJ n.º 227/2016, inclusive quanto à necessidade
de acréscimo de produtividade e de seu cômputo no limite de 30% (trinta por cento) da
respectiva unidade; Processo: PE-7351-28.2022.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro
Cláudio Mascarenhas Brandão, Requerentes: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 5ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Requerido:
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Terceiros
Interessados: ANDRE LUIZ OLIVEIRA DE MENEZES, RAMON ARAUJO GOMES, DIEGO
SANTOS DE ANDRADE PIZZOL, Decisão: por unanimidade, conhecer do pedido de
esclarecimento e, no mérito, negar-lhe provimento; Processo: PP-1000811-
39.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Requerente: Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, Requeridos: TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
16ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, referendar as determinações constantes na
decisão, de lavra do Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, proferida nos autos do
processo PJECOR-PP-0000258-18.2025.2.00.0500; Processo: EDCiv-Ag-PP-1000777-
64.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: GILSON ROMERO DE MARINHO, LEILA APARECIDA DOS SANTOS LOPES,
MARIA INES DE JESUS SOUZA, MAURI MARTINS DA SILVA, SONIA MARIA DE BARROS,
VAGNER DA SILVA, Embargado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO,
Decisão: por unanimidade, conhecer do presente pedido de esclarecimentos, para
respondê-lo nos termos da fundamentação; Processo: Ag-CorPar-1000526-
46.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Agravado: DESEMBARGADOR MANOEL
CARLOS TOLEDO FILHO, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no
mérito, negar-lhe provimento; Processo: Ag-CorPar-1000651-14.2025.5.90.0000, Relator:
Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante: RUMO MALHA NORTE
S.A, Agravado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, Decisão: por
unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento; Processo:
Ag-CorPar-1000162-74.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A, Agravado:
DESEMBARGADOR PAULO KIM BARBOSA, LENIZE FERREIRA MATIOLI, Decisão: retirar o
processo de pauta, a pedido do Exmo. Conselheiro Relator; Processo: Ag-CorPar-1000355-
89.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante: CLAUDIA DE CAIRES SGARBI, Agravado: Desembargador Levi Rosa Tomé,
GERMED FARMACEUTICA LTDA, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise do
agravo regimental em virtude da superveniente perda do objeto da correição
parcial; Processo: Ato-1000598-33.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Interessado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, Decisão: remeter o processo para sessão futura, ante destaque do Exmo.
Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, nos termos do art. 80, §5º, III, do RI-
CSJT ; Processo: PE-1000169-03.2024.5.90.0000, Relatora: Exma. Conselheira Márcia
Andrea Farias da Silva, Requerentes: SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL(SINDOJUS/DF), UNIÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL (UNIOFICIAIS/BR),
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ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL (AOJUS-DF), Requerido:
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Decisão: por
unanimidade, CONHECER do Pedido de Esclarecimento em Pedido de Providência e, no
mérito, julgá-lo improcedente; Processo: MON-1000080-43.2025.5.90.0000, Relatora:
Exma. Conselheira Manuela Hermes de Lima, Requerente: CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, Requeridos: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 3ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 8ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª
REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª
REGIÃO, Decisão: por unanimidade, conhecer do procedimento de Monitoramento de
Auditorias e Obras (MON), e, no mérito, homologar, com ressalva, o Relatório de
Monitoramento elaborado pela Secaudi, para considerar cumpridas todas as
determinações contidas no acórdão proferido nos autos do processo CSJT-A-251-
22.2022.5.90.0000; Processo: PP-1000795-85.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro
Cláudio Mascarenhas Brandão, Requerente: LUCAS FREITAS DOS SANTOS, Requerido:
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade,
referendar a decisão por meio da qual foi indeferida a tutela de urgência requerida nos
autos deste Pedido de Providências. Obs.: registrada a participação virtual do Dr. Cristiano
Sofia Molica, por Lucas Freitas dos Santos; Processo: EDCiv-Ag-CorPar-1000136-
13.2024.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargantes: CPI LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., IBECON ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
LTDA., CONCRETO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Embargado: TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Obs.¹: impedido o Exmo. Conselheiro
Cesar Marques Carvalho. Obs.²: registrada a participação virtual da Dr.ª Carolina
Tupinambá Faria, pela CPI Locações e Serviços Ltda.; P rocesso: Ag-CorPar-1000616-
54.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante: BANCO BRADESCO S.A., Agravado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
19ª REGIÃO, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise do agravo regimental
em virtude da superveniente perda do objeto da correição parcial. Obs.: registrada a
participação virtual do Dr. Ely Talyuli Junior, pelo Banco Bradesco S.A. 

Às nove horas do dia vinte e nove de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, sob a
Presidência do Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, com a participação dos
Exmos. Conselheiros Cláudio Mascarenhas Brandão, Márcia Andrea Farias da Silva,
Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, Jorge Alvaro Marques Guedes, Eugênio José
Cesário Rosa e Manuela Hermes de Lima, da Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho,
Dr.ª Maria Aparecida Gugel e do Exmo. Presidente da Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), Juiz Valter Souza Pugliesi, do Exmo.
Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Juiz Bráulio Gabriel Gusmão,
e do Secretário Jurídico, Processual e de Apoio às Sessões do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, Thiago César Silva de Almeida , o Exmo. Conselheiro Presidente declarou
aberta a sessão presencial do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, saudando os
ilustres Conselheiros e demais presentes. O Ministro Presidente passou a tecer as
seguintes palavras: "Antes de iniciarmos o julgamento, estamos em festa. Estamos ainda
na comemoração dos 20 anos de instalação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
fruto da Emenda Constitucional n.º 45/2004. Instalou-se o Conselho Superior da Justiça do
Trabalho no dia 25 de junho de 2005, o que foi, naturalmente, a mudança da relação do
Poder Judiciário com a sociedade. Para a Justiça do Trabalho, foi uma mudança
significativa, na medida em que houve o aumento e a ampliação da competência da
nossa Justiça, consagrada no art. 114 da Constituição Federal. Hoje vivemos tempos
estranhos, em que voltam novamente, isso vem de tempos em tempos, as manifestações
contrárias a um ramo do Poder Judiciário dos mais importantes, dos mais relevantes, e
que traduzem exatamente a concretude de um princípio constitucional, o princípio da
dignidade da pessoa. A Justiça do Trabalho se notabilizou, através do tempo, pela sua
atuação diferenciada, eficaz, célere, enfim, que trazia o resgate de todo esse conteúdo
que vem da história. A história que inicia na própria antiguidade, porque o trabalho
sempre foi uma pena. E essa pena, ela vem do Gênesis, quando Deus, para castigar a
desobediência, disse ao homem: “ganharás o pão com o suor do teu rosto”; logo, o
trabalho seria um castigo que, com o suor do rosto, eu iria exercer na vida. A própria
etimologia do trabalho não é muito agradável, porque vem de tripalium, que era um
instrumento de tortura. E, assim, na antiguidade, o trabalho era exercido em condições
escravagistas. A sociedade assim permaneceu. Na Idade Média, a servidão, sempre com a
submissão do trabalhador ao poder dominante. Isso resultou em várias manifestações. Na
Revolução Francesa, tivemos o afastamento do Estado para que não houvesse umaAta de Sessão da 6ª Sessão Ordinária (1230424)         SEI 6000787/2025-00 / pg. 3



intervenção nas relações individuais. E essas relações individuais, com a ausência do
Estado, permitiram exatamente a supremacia de um poder sobre o outro: o poder
econômico sobre a atividade profissional. Isso tudo resulta em que as mudanças
ocorreram neste primeiro sentido, de que há uma diferença entre a relação de trabalho e
a relação civil. Na relação civil e na relação comercial, prevalece o princípio da autonomia
absoluta da vontade, as partes que escolhem. Nas relações de trabalho, a liberdade de
escolha não tem a amplitude nem a autonomia que teria na relação comercial. Logo, para
que haja igualdade na contratação, é necessário que haja, em princípio, liberdade de
escolha e manifestação dessa liberdade de escolha. Então, preocupa muito quando se
quer sair para voltar àquilo que na história dissemos que não deu certo, a atuação da
Revolução Francesa, o laissez faire, laissez passer, que resulta numa intervenção do
estado no retorno, com Encíclicas como Rerum Novarum. Outro dia, revendo o Papa João
Paulo II, na Laborem Exercens, em que Sua Santidade ressalta todo conteúdo da Rerum
Novarum, na década de 80, no século passado. Hoje temos a reação da Igreja, dos
documentos sociais, com a vinda de um Papa, não por acaso, que elege o nome de Leão
XIV. Exatamente, não por acaso, mas revivendo a atuação de Leão XIII com relação aos
direitos sociais. Então, muito incomoda que tenhamos de voltar a dizer e enfrentar
novamente toda essa questão, para poder demonstrar o que é o princípio da autonomia
da vontade, como ela se manifesta e como ela se manifesta nos cânones da relação do
trabalho: se não há igualdade, não há manifestação de vontade livre. Assim é em várias
relações, no direito de família. Por isso, nós todos, atores desse ramo do Direito,
precisamos ter nas nossas relações a vontade, o compromisso de defender, de manter
acesa a chama daquilo que nos deram os nossos antepassados, como Dorval Lacerda,
Süssekind, Segadas Vianna, Délio Maranhão, Evaristo de Moraes Filho e vários outros que
construíram um ramo de um poder e uma estrutura de ciência do Direito como um ramo
da ciência do Direito, o Direito do Trabalho e suas nuances, suas diferenças. Nem o Direito
do Trabalho nem a Justiça do Trabalho são responsáveis pelo entrave do crescimento
econômico. Esse entrave está na economia, manifestada na produção e no escoamento
da produção. Se tivermos produção e tivermos como escoá-la, teremos riqueza e haverá
o pleno emprego. Não há riqueza sem trabalho. Por mais que tenhamos hoje a facilidade
de utilizar a inteligência artificial, a tecnologia da informação, para facilitar a
vida humana, não podemos prescindir do trabalho humano. E este, naturalmente, é o
responsável como fonte da produção. E, se houver a produção, teremos o pleno emprego,
mas, para que haja produção, é preciso que haja o escoamento da produção, e este
escoamento, hoje, é realizado precariamente pela via rodoviária. Enquanto o resto do
mundo é cortado por ferrovias, temos uma malha ferroviária sucateada; temos transporte
marítimo e fluvial também precários. Todo o nosso escoamento de riqueza é feito pelo
meio rodoviário, por rodovias que conhecemos. Quando chove, pronto, já não há mais o
fluxo para chegar ao destino. Essas questões precisam ser tratadas, precisamos refletir
sobre elas. Sabemos que temos um ramo do Poder Judiciário cujo documento social, a
CLT, é ainda de uma atualidade muito grande. Por isso, peço inspiração para continuar na
defesa intransigente de um ramo do Poder Judiciário que entendo justo e equilibrado." Em
prosseguimento, comunicou as ausências justificadas dos Exmos. Conselheiros Mauricio
Godinho Delgado, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Douglas Alencar Rodrigues, Maria
Helena Mallmann e Cesar Marques Carvalho. Em continuação, deu-se início à solenidade
de posse dos novos Conselheiros Desembargadores. Tomou posse e entrou em exercício
como membro titular do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, representando a
Região Norte, o Exmo. Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 11.ª Região. Na sequência, tomou posse e entrou em
exercício como membro titular do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
representando a Região Centro-Oeste, o Exmo. Desembargador Eugênio José Cesário
Rosa, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. Com a palavra, o
Conselheiro Eugênio José Cesário Rosa externou, de forma concisa, agradecimentos por
passar a compor o CSJT, após sua indicação dos seus pares. O Conselheiro Jorge Alvaro
Marques Guedes também externou sua gratidão e senso de responsabilidade ao assumir o
cargo, representando a Região Norte. Em seguida, o Exmo. Presidente fez o registro dos
aniversários natalícios do Conselheiro Cesar Marques Carvalho, da Vice-Procuradora-Geral
do Trabalho Maria Aparecida Gugel e do Conselheiro Jorge Alvaro Marques Guedes,
ocorridos em 15, 23 e 28 de julho, respectivamente. Ainda, em comemoração aos 20 anos
de instalação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, foi iniciada a outorga de
medalhas comemorativas, homenageando a Conselheira Márcia Andrea Farias da Silva e
alguns servidores do próprio Conselho. Após, o Exmo. Presidente submeteu a referendo
do Plenário a proposta orçamentária da Justiça do Trabalho para o exercício financeiro de
2026, a qual foi ratificada. Também submeteu à aprovação do Plenário, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução CNJ n.º 308/2020, o Relatório Anual de Atividades
de Auditoria Interna (RAINT) da Secretaria de Auditoria do CSJT relativo ao exercício de
2024, que foi referendado. Em ato sequente, o Exmo. Ministro Presidente submeteu à
apreciação do Plenário as atas referentes à 5ª Sessão Ordinária de 2025, realizada na
modalidade virtual, no período de 23 a 30 de junho, e a na modalidade presencial, no dia
30 de junho, ambas aprovadas por unanimidade. O Presidente informou que as seguintes
atas de Correição Ordinária realizadas pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho
(CGJT) foram enviadas para conhecimento do Plenário deste Conselho, nos termos do art.
13 do Regimento Interno da CGJT: Ata de Correição Ordinária realizada no Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª Região, no período de 9 a 13 de junho de 2025, e Ata de
Correição Ordinária realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, no período
de 7 a 11 de julho de 2025. Em seguida, foi apregoado o processo da pauta com pedido
de sustentação oral: Processo: PCA-1000422-54.2025.5.90.0000, Relator: Exmo.Ata de Sessão da 6ª Sessão Ordinária (1230424)         SEI 6000787/2025-00 / pg. 4



Conselheiro Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, Requerente: SINDICATO DOS
SERVDIDORES DAS JUSTIÇAS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Requerido:
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Decisão: após o voto proferido pelo
Exmo. Conselheiro Relator, no sentido de conhecer do Procedimento de Controle
Administrativo e, no mérito, julgá-lo improcedente, suspender o julgamento em virtude do
pedido de vista regimental do Exmo. Conselheiro Cláudio Mascarenhas Brandão. Impedido
o Exmo. Conselheiro Cesar Marques Carvalho. Sustentação oral realizada pela Dr.ª Letícia
Maria Kaufmann, pelo Sindicato dos Servidores das Justiças Federais do Estado do Rio de
Janeiro. Prosseguindo, o Exmo. Ministro Presidente ordenou o pregão de processo com
retorno de vista regimental: Processo: PCA-1301-15.2024.5.90.0000, Relator: Exmo.
Conselheiro Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, Requerente: CORREGEDORIA
REGIONAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Requerido: ÓRGÃO
ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Terceiro Interessado:
ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO TRABALHO (AJUTRA), Decisão: por maioria, vencidos os
Exmos. Conselheiros Cláudio Mascarenhas Brandão, Maria Helena Mallmann e Manuela
Hermes de Lima, conhecer do Procedimento de Controle Administrativo e, no mérito,
julgá-lo procedente para tornar sem efeito a decisão proferida pelo Órgão Especial do
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, nos autos do Recurso Administrativo n.º
0100973-08.2023.5.01.0000, restabelecendo-se a vigência do Provimento CR n.º 3/2023
editado pela Corregedoria Regional daquela Corte. Não participaram do julgamento os
Exmos. Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Eugênio José Cesário Rosa, em
virtude dos votos já consignados pelos então Conselheiros Dora Maria da Costa e Paulo
Roberto Ramos Barrionuevo. Impedido o Exmo. Conselheiro Cesar Marques Carvalho.
Juntarão votos vencidos os Exmos. Conselheiros Cláudio Mascarenhas Brandão e Maria
Helena Mallmann. Registrada a presença da Dr.ª Andrea Folegatti de Souza Melo, pela
Associação dos Juízes do Trabalho (Ajutra). Em continuidade, o Exmo. Conselheiro
Presidente determinou o pregão de processo com despacho a ser submetido a referendo
do Plenário: Processo: PCA-1000517-84.2025.5.90.0000, Relatora: Exma. Conselheira
Maria Helena Mallmann, Requerente: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO,
Requerido: Órgão Especial do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, Terceiro
Interessado: GUILHERME DA ROCHA ZAMBRANO, JUIZ DO TRABALHO, Decisão: retirar o
processo de pauta ante a ausência justificada da Exma. Conselheira Relatora. Impedido o
Exmo. Conselheiro Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa. Avançando, o Ministro
Presidente determinou o pregão de matérias de interesse do Conselho a serem
convertidas em resolução, na forma do art. 63, V, do Regimento Interno do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho: Processo: Ato-1000818-31.2025.5.90.0000, Relator:
Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Requerente: CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, Requeridos: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 3ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 8ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª
REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª
REGIÃO, Decisão: por unanimidade, admitir o procedimento de Ato Normativo, para
aprovar a edição de Resolução a fim de regulamentar os critérios para reconhecimento
administrativo de direitos de magistrados e servidores da Justiça do Trabalho de primeiro
e segundo graus, bem como para a apuração dos valores decorrentes; Processo: Ato-
1000815-76.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga,
Interessado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Decisão: após o voto
proferido pelo Exmo. Conselheiro Presidente, no sentido de admitir o procedimento de Ato
Normativo, para aprovar a edição de Resolução a fim de promover alterações na
Resolução CSJT n.º 247/2019, suspender o julgamento ante o pedido de vista regimental
feito pela Exma. Conselheira Manuela Hermes de Lima; Processo: Ato-1000868-
57.2025.5.90.0000, Relator: Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Interessado:
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Decisão: retirar o processo de pauta a
pedido do Exmo. Conselheiro Relator; Processo: Ato-1000867-72.2025.5.90.0000, Relator:
Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Requerente: CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, Requeridos: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 3ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 8ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª
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TRABALHO DA 18ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO,
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª
REGIÃO, Decisão: por unanimidade, admitir o procedimento de Ato Normativo, para
aprovar a edição de Resolução a fim de dispor sobre a tramitação preferencial em
processos judiciais da Justiça do Trabalho de Primeiro e Segundo Graus e que envolvam
Gestantes, Lactantes e Puérperas. Prosseguindo, o Exmo. Conselheiro Presidente ordenou
o pregão dos seguintes processos da pauta: Processo: PCA-4051-29.2020.5.90.0000,
Redator: Exmo. Conselheiro Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Requerente: PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Requerido: ÓRGÃO ESPECIAL DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Interessado: MURILO CARVALHO
SAMPAIO OLIVEIRA, JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO, Decisão: por maioria, vencidos os
Exmos. Conselheiros Maurício Godinho Delgado, Cláudio Mascarenhas Brandão, Maria
Helena Mallmann, Marcus Augusto Losada Maia e Manuela Hermes de Lima, conhecer e,
no mérito, dar provimento para julgar procedente o Procedimento de Controle
Administrativo. O Exmo. Conselheiro Presidente, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, será o
redator do acórdão. Juntará voto vencido o Exmo. Conselheiro Cláudio Mascarenhas
Brandão, que incorporará os argumentos do voto vencido do Exmo. Conselheiro Marcus
Augusto Losada Maia, Relator, que não mais compõe este Conselho Superior; Processo:
PCA-2301-55.2021.5.90.0000, Relatora: Exma. Conselheira Anne Helena Fischer Inojosa,
Requerentes: ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª
REGIÃO (AMATRA 12), ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, Decisão:
suspender o julgamento do processo e acolher proposição do Exmo. Conselheiro Ricardo
Hofmeister de Almeida Martins Costa, no sentido de converter o julgamento em diligência
para que o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região se manifeste quanto à
compatibilidade do acórdão impugnado com o entendimento do Conselho Nacional de
Justiça proferido nos autos processo Reclamação para Garantida de Decisão RGD-9882-
49.20219.5.90.0000, no que se refere aos pedidos de férias não usufruídas anteriores à
edição da Resolução CNJ n.º 293/2019. Presidiu o julgamento o Exmo. Conselheiro Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, que não votou, tendo em vista a consignação de voto, em
11/2/2022, pela Exma. Conselheira Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente à época. A
Exma. Conselheira Márcia Andreia de Farias e o Exmo. Conselheiro Jorge Alvaro Marques
Guedes não participaram do julgamento tendo em vista que as Exmas. Conselheiras Anne
Helena Fischer Inosoja, Relatora, e Maria Cesarineide de Souza Lima já haviam consignado
voto. Após, o Conselheiro Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu,
Bráulio Gabriel Gusmão, Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
lavrei e subscrevi a presente ata, que é assinada pelo Exmo. Conselheiro Aloysio Silva
Corrêa da Veiga, Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

 

 

Ministro ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 

BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO
Secretário-Geral
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